
Brasil debate o Código Ambiental
FPA promove audiências públicas para debater o novo Código Ambiental Brasileiro que substituirá o Código 

Florestal se aprovado. A proposta é prioridade do setor agropecuário no Congresso Nacional em 2009

A apresentação do PL 5.367/2009 foi 
uma das principais ações da Frente  
Parlamentar da Agropecuária em 

2009. O projeto institui o Código Ambiental 
Brasileiro e estabelece a Política Nacional do 
Meio Ambiente

A proposta cria ainda a Política Geral de 
Meio Ambiente Urbano, revogando os De-
cretos Leis 1.413/1975 e 4.297/2002, as Leis 
6.938/1981 e 4.771/1965, o Art. 7º da Lei 
9.605/1998 e o Art. 22 da Lei 9.985/2000.

O objetivo é oferecer à sociedade um pro-
jeto que acolha as mais de 16 mil normas 
vigentes na atual legislação, fundamentando 
as mudanças em estudos técnico-científicos 
e na constitucionalidade.

Após a sua apresentação, a FPA, iniciou 
uma série de debates e audiências públicas 
em diversos Estados.
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O debate envolvendo a preservação do 
meio ambiente possui várias vertentes, a 
começar pela competência de legislar sobre 
este tema.

A Constituição de 1988 define em seu 
artigo 24 que compete à União, aos Estados e 
ao Distrito Federal legislar concorrentemente 
o meio ambiente.

Ou seja, a União estabelecerá regras 
gerais que serão suplementadas por meio de 
normas específicas pelos entes federativos.

Esta harmonia entre União e Estados 
é o que preconiza o Código Ambiental 
Brasileiro.

Na atual conjuntura, nenhum Estado 
brasileiro pode legislar sobre seus recursos 
naturais, já que a União detém, de forma 
inconstitucional, a exclusividade para legislar 
sobre direito ambiental.

A Lei da Política Nacional de Meio Ambiente 
(6.938/81) e o Código Florestal (4.771/65) 

não contemplam os preceitos constitucionais 
expostos acima, impedem a compreensão e 
seu cumprimento.

A compensação pelos serviços ambientais 
também é prioritária. Na Europa e nos 
Estados Unidos, os programas de apoio à 
conservação ambiental representam parcela 
significativa da renda dos produtores.

A pretendida ampliação das áreas de 
Reserva Legal está na contramão da realidade 
ambiental internacional. O Brasil precisa 
manter as áreas já consolidadas e ampliar 
a produção rural através do pacto federativo 
ambiental descentralizado.

As reservas legais devem ser criadas nos 
biomas e nas bacias hidrográficas, não mais 
nas propriedades.

Com isso, a União deverá dar autonomia 
aos Estados para fazerem o Zoneamento 
Econômico-Ecológico baseado na ciência e 
não no achismo sem base técnica.

OPINIÃO: A quem cabe legislar sobre matéria ambiental?
Deputado Valdir Colatto - Presidente da FPACaso a legislação atual não seja alterada 

até 11 de dezembro de 2009, prazo final para 
a averbação da Reserva Legal (RL), mais de 
um milhão de produtores rurais estarão na 
ilegalidade. Pela Lei em vigor o proprietário 
abre mão de 20% de sua terra para a RL. No 
Cerrado, a área é de 35% e na Amazônia, 
80%.

A aplicação do Decreto 6.695/08 que exclui 
a Amazônia do decreto 6.684/08 mobilizou a 
FPA, que luta por sua anulação.

Priorizando a área ambiental, a bancada 
ocupou a presidência e a relatoria da Sub-
comissão Especial para Tratar das Questões 
Ambientais e Seus Impactos no Agronegócio.

Na Comissão de Meio Ambiente a FPA 
aprovou com ampla maioria de votos a Pro-
posta de Fiscalização e Controle 44/2008. A 
proposta visa a fiscalização da origem, legali-
dade, custos e demais ações na formatação 
de políticas públicas ambientais por parte da 
Comissão de Meio Ambiente da Câmara.

Código Ambiental Brasileiro vai harmonizar a produção e a preservação da biodiversidadeReserva Legal: prazo para
averbação vence em 11 de dezembro
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Quase metade dos parlamentares da Câmara e do Senado Federal fazem parte da Frente Parlamentar da Agropecuária.
Representada em todas as regiões, a FPA possui 231 deputados e 35 senadores de todas as correntes políticas.

Senadores - 35 membros
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A FPA luta para que a criação de parques, áreas indígenas e 
quilombolas sejam feitas por Lei para garantir ao produtor o direito 
constitucional de propriedade. A Frente solicitou à Advocacia Geral da 
União a revisão do Decreto Lei 4.887/2003 que trata da demarcação de 
terras para remanescentes de quilombos. Os líderes da FPA obtiveram 
avanços no pedido de reavaliação do processo de demarcação da terra 
quilombola Invernada dos Negros (SC) pelo INCRA. Estão inseridas 
na área uma fábrica de celulose com mil empregados e 80 pequenas 
propriedades rurais.

No que se refere às terras indígenas, o destaque foi a aprovação 
do Projeto de Decreto Legislativo 510/08 sustando a demarcação da 
reserva Maraiwastsede (MT). Também foi aprovado o PDC 797/08 que 
interrompe os estudos para demarcação de seis áreas indígenas no 
Mato Grosso do Sul por falta de documentação específica.

Para a regularização fundiária das terras da União na Amazônia 
Legal, a FPA apresentou emendas e assumiu a relatoria da Medida 
Provisória nº 458.

Este ano, a FPA apoiou ainda o PDC 1.631/2009 que susta os efeitos 
dos artigos da Norma de Execução do INCRA nº 83. A norma estabelece 
procedimentos administrativos e técnicos nas ações de obtenção de 
terras para assentamento da reforma agrária.

Bancada mobilizada pelo 
direito de produzir

Os deputados debateram 
propostas na Subcomissão 
Especial de Intermediação 
de Conflitos Agrários sobre a 
demarcação de terras para 
reforma agrária, para reservas 
indígenas e quilombolas.

A Subcomissão realizou 
audiência pública em Marabá 
(PA) e produziu um documento 
intitulado “Carta de Marabá”, com 
manifestações e sugestões.

Os parlamentares solicitaram 
ao governo do Estado o 
cumprimento das decisões 
l i m i n a r e s  p o s s e s s ó r i a s 
pendentes de efetivação.

Ao presidente do Tribunal de 
Justiça do Pará, a FPA solicitou 

Subcomissão da Câmara 
debate Conflitos Agrários

o retorno do poder decisório 
nas decisões liminares que 
envolvam posse de terras.

O documento pede ao 
Ministério do Desenvolvimento 
Agrário que seja apontado prazo 
para a regularização fundiária 
nas regiões de conflito. A FPA 
denunciou ainda a omissão 
do Ministério Público Federal 
à Procurador ia Geral  da 
República.

Em Buritis (RO), a audiência 
tratou da desocupação da 
Floresta Nacional do Bom Futuro. 
A FPA defende a manutenção 
de pequenos agricultores que 
estavam instalados na região 
antes da criação de reserva.

Alteração nos índices
de produtividade rural 
provoca forte reação

Energia
As comissões de Agricultura 

e de Infra-Estrutura do Senado 
discutiram o PLS 81/08 que 
trata da comercialização de 
óleo de origem vegetal como 
combustível para veículos e 
máquinas agrícolas.

A Frente apresentou o PL 
5.403/09, que dest ina aos 
municípios parte dos recursos da 
CIDE incidente sobre a importação 
e comercialização de petróleo e 
seus derivados e álcool etílico 
combustível.

Pecuária
O  P l e n á r i o  a p r o v o u  o 

PL 3.514/08 que disciplina a 
rastreabilidade dos rebanhos 
bovino e bubalino. Também neste 
ano foi discutido o embargo à 
carne bovina do Pará.

Formicidas
A Frente votou contra a 

suspensão do uso da Sufluramida 
na fabricação de iscas formicidas e 
rejeitou a proibição de defensivos 
agrícolas que contenham em sua 
composição o ácido 2,4-D.

Contrária à alteração nos índices 
de produtividade rural para fins de 
desapropriação de terras, a Frente 
conseguiu o apoio maciço de 
lideranças de diversos partidos e 
exigiu que o ministro da Agricultura, 
Reinhold Stephanes, não assinasse 
a portaria interministerial com o 
Ministério do Desenvolvimento 
Agrário.

E m  r e s p o s t a ,  a  F PA 
apresentou o PL 5.887/09 no 
qual o Congresso Nacional 
decidirá sobre desapropriação 
de terras para criação de unidades 
ambientais,reservas indígenas, 
comun idades  qu i l ombo las 
e assentamentos da reforma 
agrária.

O setor, que enfrenta dificuldades 
com o alto custo de produção, 
elevado preço dos insumos e 
rigidez da legislação ambiental, 
considera o debate inoportuno.

A FPA defende a criação de 
novos parâmetros levando em 
conta a tecnologia, a garantia de 
preço e o mercado.

Exigir infra-estrutura para o 
escoamento da produção 
por meio da recuperação de 
estradas, portos e aeroportos 
e melhoria da logística para o 
escoamento da produção;

Apoiar implantação de programa 
de Defesa Agropecuária e des-
burocratizar normas sanitárias 
aos produtores e agroindústrias;

Implantar a armazenagem em 
nível de propriedade via pro-
gramas de crédito;

Divulgar a importância da 
agropecuária para economia; 

Apoiar a comercialização e 
preço mínimo ao produtor;

Apoiar a produção nacional de 
biocombustíveis;

Atualizar a legislação ambiental;

Garantir direito de propriedade;
Aprovar projeto que prevê que 
terras indígenas, quilombolas 
e parques devem ser demarca-
das a partir de lei no Congresso 
Nacional;

Criar Seguro Rural abrangente 
que garanta o plantio da safra 
mesmo diante de problemas 
sanitários, cambiais e climáticos; 

Reduzir custos de produção, com 
diminuição da carga tributária 
sobre alimentos e insumos; 

Criar novos parâmetros para 
discussão dos índices de produ-
tividade; 

Implantar política agrícola de 
longo prazo;

Apoiar pesquisa biotecnológica;

Aprovar Lei do Cooperativismo.

Acompanhe as prioridades da FPA

F PA p r o p õ e  p a d r ã o  d e  
classificação e fiscalização de 
produtos animais e vegetais, 
subprodutos, derivados e seus 
resíduos de valor fixado pelo 
MAPA.

O PL 5.482/09 alcança os 
produtos de origem animal e 
vegetal destinados ao consumo e 
à industrialização para o mercado 
interno e externo.

Padronização
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Não ao Funrural
Embora o presidente Luiz Inácio Lula da 

Silva tenha vetado a isenção ao Funrural, a 
FPA continua na luta pela queda da cobrança 
de contribuição social sobre a receita obtida 
pela venda de produtos destinados ao plantio 
ou reflorestamento, de sementes e animais 
para reprodução ou criação pecuária e sua 
utilização como cobaia em pesquisas. 

Empreendedorismo rural
A Comissão de Agricultura da Câmara 

aprovou o PL 3.823/08 que concede crédito 
rural diferenciado para profissionais univer-
sitários na área da agricultura e pecuária. 
O apoio aos empreendimentos tem por 
objetivo desencadear iniciativas que gerem 
o desenvolvimento rural. 

Redução Tributária
A FPA apoiou a demanda do setor 

avícola junto ao Governo Federal visando 
o restabelecimento do crédito presumido de 
80% para as alíquotas do PIS e da CONFINS. 
A Frente aprovou emenda à MP 449, anulando 
débitos com a Fazenda Nacional, vencidos 
há cinco anos ou mais até R$ 10 mil.

Fundo de catástrofe
A Frente assumiu a relatoria do PLP 374/08 
que aperfeiçoa os instrumentos de seguro 
rural, autorizando as companhias segura-
doras privadas a constituírem um consórcio 
que irá gerir um “Fundo” que segurará o 
produtor contra catástrofes. 

Adidos Agrícolas
Atendendo proposta da FPA, os ministérios 

da  Agricultura e de Relações Exteriores 
selecionam adidos agrícolas para Buenos 
Aires, Bruxelas, Genebra, Moscou, Pequim, 
Pretória, Tóquio e Washington.

Nova política agrícola
A Comissão de Agricultura do Senado 

discutiu a nova linha de crédito do Governo 
Federal (R$ 1,5 bi) para aquisição de insumos. 
A FPA assumiu a presidência e a relatoria da 
Comissão Especial da Crise no setor.

Antidumping do alho
A Frente quer obrigar os importadores de 

alho a pagarem a taxa antidumping de US$ 
0,54 por quilo de alho importado da China 
para proteger o produtor brasileiro.

Dívida agrícola: FPA lidera negociação 
por melhores condições de pagamento

Após renegociar R$ 75 bilhões de 
dívidas em 2008, a FPA  passou a 
exigir melhores prazos e condições 

ajustadas à capacidade de pagamento dos 
produtores e o recálculo das dívidas, incluídas 
as inscritas na Dívida Ativa da União.

Com o prazo de adesão fixado no dia 30 
de junho passado e o prazo de liquidação 
ou pagamento da primeira parcela para 30 
de dezembro próximo, os produtores rurais 
aguardam as normas sem a pressão dos 
agentes financeiros e da Justiça.

Os descontos ficaram fixados entre 38% 
a 70% para liquidação e de 33% a 65% para 
amortização em parcelas semestrais ou 
anuais, em dez anos.

Outra atuação da FPA refere-se à Lei 11.922/09 
(MP 445) em que o setor rural conseguiu 
prazos adicionais para regularizar com 

Subcomissão 
da dívida aponta 

sugestões
O relatório da Subcomissão 

da Renda Rural, Política Agrí-
cola e Endividamento entregue 
aos ministros da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, 
de Assuntos Estratégicos da 
Presidência da República e 
do Desenvolvimento Agrário 
sugere as seguintes ações:

* Criar sistema integrado de 
defesa sanitária e segurança 
alimentar com estados e mu-
nicípios;

descontos as operações 
i n a d i m p l e n t e s  d a 
Securitização, Recoop 
e Pronaf.

A FPA conseguiu 
junto ao BNDES a 
inclusão das demais 
linhas de financiamento 
para investimento com 
recursos do banco, 
na renegociação das 
dívidas, possibilitando 
o pagamento de 40% 
da parcela vencida em 
2008 e prorrogando o 
saldo remanescente de 
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* Implantar medidas de proteção 
da renda ao produtor rual 
baseadas nas orientações da 
OMC;

*  For ta lecer  os  S is temas 
Estaduais de Assistência Técnica 
e Extensão Rural;

* Garantir recursos ao Sistema 
Nacional de Pesquisa Agrícola;

* Reduzir custos e o risco 
econômico da atividade rural;

*  D ispon ib i l i za r  recursos 
financeiros;

* Equacionar em definitivo as 
dívidas antigas;

* Incluir os mini e pequenos 
agricultores ao mercado;

* Criar política de estímulo 
e  f o m e n t o  a  i n d ú s t r i a s 
processadoras de matérias 
primas rurais;

*  Remune ra r  o  p rodu to r  
pela prestação de serviços 
ambientais;

* Abertura de novos mercados 
agrícolas e consolidação dos 
adidos agrícolas;

*Fortalecer o Conselho Nacional 
de Política Agrícola;

* Fortalecer o cooperativismo e 
associativismo rural. 

FPA quer juros mais baixos para o produtor rural
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três a cinco anos.
Atendendo pedido da FPA, o Conselho 

Monetário Nacional estendeu para 15 de 
agosto o prazo aos produtores com prejuízos 
decorrentes da seca para pagamento das 
operações de custeio, inclusive os alongados 
de safras anteriores e investimentos 
contratados com recursos do BNDES, Finame 
Agrícola Especial e Proger Rural.

Foram beneficiados os estados do Rio 
Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, São 
Paulo e Mato Grosso do Sul.

A FPA também apresentou emendas à MP 
449 propondo perdão de dívidas de crédito rural 
transferidas para a União e isonomia quanto 
aos débitos inscritos na DAU. A FPA quer uma 
solução da dívida com a financiamento de 20 
anos e juros de 4,5% ao ano.


